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UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA

Setor de Licitações
Av. João Naves de Avila, 2121, Bloco 3P, 2º andar - Bairro Santa Mônica,

Uberlândia-MG, CEP 38400-902
Telefone: +55 (34) 3239-4902 - www.proplad.ufu.br - dilic_ufu@reito.ufu.br

  

EDITAL SEI Nº 2/2017

Processo nº 23117.000173/2017-72

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº : 114/2017

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a UNIVERSIDADE
FEDERAL DE UBERLÂNDIA, por intermédio de sua DIRETORIA DE COMPRAS
E LICITAÇÕES, com sede e administração na Av. João Naves de Ávila, 2121,
Bloco 3P, Campus Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902, realizará
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor
preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG
nº 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n°
8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 04/09/2017

Horário: 9h00min.

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br.

Quaisquer dúvidas durante a realização da sessão pública poderão ser dirimidas pelos
telefones 34.3239.4848 ou 34.3239.4952 ou 34.32394882.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais
vantajosa para a aquisição de material permanente: mobiliário em geral,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do
Termo de Referência, facultando-se a licitante a part icipação em
quantos itens forem de seu interesse.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício
de 2017 na classificação abaixo:

2.2. Fonte:                                 0100 / 0112

2.3. Programa de Trabalho:    108508 / 108509 / 108510
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2.4. Elemento de Despesa:     4490.52.42

3. DO ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DE SUA EQUIPE DE
APOIO

3.1. Todos os procedimentos desta Licitação serão conduzidos pelo(s)
Pregoeiro(s), designado(s) pela Portaria/Reitoria nº 1156, de 13 de junho de
2017 e sua respectiva Equipe de apoio, nomeada pela Portaria R nº 868, datada
de 16 de agosto de 2016.

3.2. O Pregoeiro poderá, ainda, convocar, através de Ato administrat ivo,
servidor(es) da área ou unidade administrat iva responsável pela especificação
do objeto deste Pregão.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF -
Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores, que permite a part icipação dos
interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do
Governo Federal, no sít io www.comprasgovernamentais.gov.br, com a
solicitação de “login” e senha pelo interessado.

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a
responsabilidade legal da licitante ou de seu representante e a presunção de
sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este
Pregão.

4.4. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade
exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1. Poderão part icipar deste Pregão interessados cujo ramo de
atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, conforme disposto no §3º do art igo 8º da Instrução
Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10.

5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.3. Não poderão part icipar desta licitação os interessados:

5.3.1. proibidos de part icipar de licitações e celebrar contratos
administrat ivos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administrat iva ou
judicialmente;

5.3.3. que se enquadrem nas vedações previstas no art igo 9º da Lei nº
8.666, de 1993;

5.3.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial,
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5.3.4. que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial,
concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou
liquidação;

5.3.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.4. Como condição para part icipação no Pregão, a licitante assinalará
“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relat ivo às seguintes
declarações:

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art igo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

5.4.2. a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de a
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar
nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte;

5.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e
seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação
definidos no Edital;

5.4.4. que inexistem fatos impedit ivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a part ir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do art igo 7°, XXXIII, da
Constituição;

5.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.

6. DO ENVIO DA PROPOSTA

6.1. A licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema
eletrônico até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento das propostas.

6.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a
sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

6.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances.

6.4. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emit idas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão ret irar ou substituir
as propostas apresentadas. 

6.6. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento,
no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.6.1. Valor unitário e total do item;

6.6.2. Marca;

6.6.3. Fabricante;

6.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o
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6.6.4. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso;

6.6.5. Descrição detalhada do objeto: constar, obrigatoriamente,
“DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, marca, fabricante, modelo,
prazo de garantia ou validade do produto, número do registro ou inscrição do
bem no órgão competente, quando for o caso, entre outras informações
pert inentes.

6.6.5.1. O não cumprimento do item acima implicará
na desclassificação automática da(s) licitante(s) no referido item.

6.6.5.2. No caso de validade dos bens ou produtos, a mesma deverá ser de
no mínimo 80% (oitenta por cento) do prazo definido na embalagem a vencer.

6.6.5.3. Especificar o prazo de garantia, que não poderá ser inferior à 3
(três) anos, contados à part ir da data de entrega;

6.6.5.4. Caso a descrição do item no Termo de Referência exija prazo de
garantia dist into do especificado acima prevalecerá o maior deles.

6.6.5.5. Caso a garantia do fabricante seja menor que a acima descrita ou
constante da descrição do item no Termo de Referência, a Licitante
Vencedora deverá constar em sua proposta de forma clara e legível, ficando
obrigada a firmar Contrato com a Universidade referente ao prazo que exceder
a garantia máxima do fabricante.

6.6.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam
a Licitante Vencedora.

6.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens, inclusive frete e descarregamento dos bens no local de entrega.

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior
a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E DO JULGAMENTO DAS
PROPOSTAS

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Será desclassificada automaticamente:

7.2.1.1. A Proposta que não atender, obrigatoriamente, quando do
preenchimento do campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO no
sistema “comprasnet” as informações necessárias ao seu detalhamento,
conforme item 6.6. deste Edital.

7.2.1.2. A descrição detalhada inclui, além das informações técnicas do
produto ou bem ou serviço, a marca, o fabricante, o modelo, o prazo de
garantia ou a validade do produto, entre outras informações pert inentes.

7.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os part icipantes.
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7.4. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definit ivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas,
sendo que somente estas part iciparão da fase de lances.

7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens
entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.7. Iniciada a etapa competit iva, as licitantes deverão encaminhar
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

7.9. Ao formularem seus lances, os fornecedores part icipantes terão que
oferecer lances em duas casas decimais após a vírgula (casa dos centavos).

7.9.1. Caso ocorra, lances com mais de 2 (duas) casas decimais, o
Pregoeiro estará autorizado a adjudicar desprezando as terceiras e quartas
casas decimais.

7.10. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o
horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.11. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma
deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser
comunicada imediatamente à Secretaria de Logíst ica e Tecnologia da
Informação.

7.11.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em
campo próprio do sistema.

7.12. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao últ imo por ela
ofertado e registrado pelo sistema.

7.12.1. O intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não
poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá
ser inferior a três (3) segundos.

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão
informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a
identificação da licitante.

7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa
competit iva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às
licitantes para a recepção dos lances.

7.15. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do
Pregoeiro aos part icipantes.

7.16. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme
definido neste Edital e seus anexos.

7.17. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do
Pregoeiro.

7.17.1. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos
lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos,
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lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.

7.18. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de
sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá
o últ imo lance por ela ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

7.19. Encerrada a etapa de lances será efet ivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.

7.19.1. O sistema identificará em coluna própria as licitantes qualificadas
como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44
e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.20. Caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de
maior porte, as propostas das licitantes qualificadas como microempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de
encaminhar uma últ ima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.22. Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como
microempresa ou empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de
preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será
aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de
preferência, conforme regulamento.

7.24. Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de
desempate.

7.24.1. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem
de apresentação das propostas pelas licitantes é utilizada como um dos
critérios de classificação.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível
empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto
ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das
especificações do objeto.

8.2. Serão admitidas propostas com preços superiores aos de Referência
da Universidade, até o limite de até 20% (vinte por cento), como critério de
aceitabilidade de preço.

8.2.1. Caso não haja propostas até o limite de 20% (vinte por cento)
acima do valor de Referência, o item será cancelado.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar
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8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar
preço manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou
unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que
o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da própria
licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento
digital, por meio de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no
“chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro,
destacam-se os que contenham as característ icas do material ofertado, tais
como marca, modelo, t ipo, fabricante e procedência, além de outras
informações pert inentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por
solicitação escrita e just ificada da licitante, formulada antes de findo o prazo
estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

8.7. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas,
sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida
pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que a licitante
classificada em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da
proposta, dentro de 3 (três) dias úteis contados da solicitação via “chat”.

8.7.1. A amostra deverá ser entregue na COLIC / Comissão Permanente de
Licitação, na Av João Naves de Ávila, nº 2121, térreo, Bloco 3P, “Reitoria”, não
sendo admitido em hipótese alguma o recebimento de amostra fora do prazo
estipulado, mesmo àquelas enviadas a outros locais.

8.8. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário
de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença
será facultada a todos os interessados, incluindo as demais licitantes.

8.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de
mensagem no sistema.

8.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na
entrega, sem justificat iva aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de
amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta da licitante
será recusada.

8.11. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de
aceitabilidade:

8.11.1. Especificações contidas na tabela do item 12.2. do Termo de
Referência.

8.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pela primeira classificada não
for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance
ofertado pela segunda classificada. Seguir-se-á com a verificação da(s)
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.

8.13. Os exemplares colocados à disposição da Universidade serão
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8.13. Os exemplares colocados à disposição da Universidade serão
tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe
técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

8.14. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras
entregues deverão ser recolhidas pelas licitantes no prazo de 30 (trinta) dias
corridos, após o qual poderão ser descartadas pela Universidade, sem direito a
ressarcimento.

8.15. As licitantes deverão colocar à disposição da Universidade todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os
manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito
manuseio, quando for o caso.

8.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

8.17. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando
no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.18. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta a licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

8.19. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido
preço melhor.

8.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelas demais licitantes.

8.21. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro
passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos art igos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de part icipação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a part icipação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

9.1.1. Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas / CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrat iva, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União / TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
licitante e também de seu sócio majoritário, por força do art igo 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrat iva, a proibição de contratar com o

file:///home/sei_sip/sei/upload/www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
file:///home/sei_sip/sei/upload/www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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prática de ato de improbidade administrat iva, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante
inabilitada, por falta de condição de part icipação.

9.2. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e
trabalhista, segundo o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III,
da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

9.3. Também poderão ser consultados os sít ios oficiais emissores de
cert idões, especialmente quando a licitante esteja com alguma documentação
vencida junto ao SICAF.

9.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a cert idão
correspondente por meio do sít io oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida
no referido sistema, a licitante será convocada a encaminhar, no prazo
de 2 (duas) horas, o documento válido que comprove o atendimento das
exigências deste Edital, via e-mail indicado pelo Pregoeiro, sob pena de
inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal
das licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte,
conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.5. As licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte
documentação relat iva à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e
trabalhista:

9.5.1. Habilitação jurídica:

9.5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cert ificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução
CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sít io www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitut ivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.5.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitut ivo no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
prova da indicação dos seus administradores;

9.5.1.5. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: cert idão
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas,
conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro
Empresarial e Integração – DREI;

9.5.1.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País: decreto de autorização.

9.5.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.5.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

file:///home/sei_sip/sei/upload/www.portaldoempreendedor.gov.br
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9.5.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.5.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de cert idão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relat ivos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.5.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.5.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a just iça do
trabalho, mediante a apresentação de cert idão negativa ou posit iva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.5.2.5. caso a licitante detentora do menor preço seja qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.5.3. A licitante enquadrada como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do últ imo exercício.

9.6. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens
acima, deverão ser apresentados em meio digital pelas licitantes, por meio de
funcionalidade presente no sistema (upload), no prazo de 2 (duas) horas após
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.

9.6.1. Somente mediante autorização do Pregoeiro e em caso de
indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação via e-mail
indicado pelo “chat”.

9.6.2. Posteriormente, os documentos serão remetidos em original, por
qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou
por servidor da Universidade, desde que conferidos com o original, ou
publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas após encerrado o prazo para o encaminhamento via funcionalidade
do sistema (upload), por e-mail.

9.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permit idos.

9.8. A existência de restrição relat ivamente à regularidade fiscal não
impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais
exigências do Edital.

9.9. A declaração da vencedora acontecerá no momento imediatamente
posterior à fase de habilitação.

9.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal,
a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a



Edital 2 (0006981)         SEI 23117.000173/2017-72 / pg. 11

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração da vencedora, comprovar a regularização.

9.10.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério
da Universidade, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de
justificat iva.

9.10.2. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital, com a reabertura da sessão pública.

9.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a continuidade da mesma.

9.12. Será inabilitado a licitante que não comprovar sua habilitação, deixar
de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.13. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos art igos 44 e 45 da LC nº 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

9.14. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema
eletrônico.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de
atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou
quando a licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não ret irar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do
art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para
acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-
mail indicado pelo “chat”, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.2.2. A convocação feita por e-mail

10.2.3. dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final da licitante declarada vencedora deverá ser
encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro
no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em
uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a últ ima
folha ser assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu representante
legal.

11.1.2. conter a indicação de nome ou razão social do proponente, endereço
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11.1.2. conter a indicação de nome ou razão social do proponente, endereço
completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este últ imo se houver,
para contato, bem como do seu representante: nome, estado civil, profissão,
CPF, Carteira de Identidade, domicílio e cargo na Empresa.

11.1.3. declarar expressamente de que os preços apresentados são
absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos ou indiretos,
inerentes ao objeto (salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, etc.).

11.1.4. Conter a assinatura do Representante Legal da Empresa, estando
esta condição devidamente comprovada:

                         1º - no caso de proprietário ou sócio, através de consulta “on line” ao SICAF;

                         2º - na situação de não cadastrado ou irregular no SICAF, através do Contrato
Social da Empresa;

                         3º - não sendo proprietário nem sócio, por Procuração (assinada pelo
proprietário ou por um sócio com tal poder), com o respect ivo reconhecimento de f irma
efetuado por Cartório.

11.1.5. conter a indicação do banco, número da conta e agência
da Licitante Vencedora, para fins de pagamento.

11.1.6. Caso haja faturamento mínimo, este terá que ser informado na
Proposta.

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada
em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção a Licitante Vencedora, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como
marca, modelo, t ipo, fabricante e procedência, vinculam a Licitante
Vencedora.

12. DOS RECURSOS

12.1. Declarado a vencedora e decorrida a fase de regularização fiscal da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o
caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é,
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a
tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de
recorrer importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a part ir de então, o
prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando
os demais licitantes, desde logo, int imados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis
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12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis
de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no endereço constante neste Edital.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado a licitante declarada
vencedora, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou
pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos
praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1. Após a homologação da licitação e emit ida a Nota de Empenho será
firmado Carta Contrato entre as partes.

14.2. A Licitante Vencedora poderá ser convocada a comparecer
perante a Universidade Federal de Uberlândia para assinatura da Carta
Contratual, podendo, ainda, a critério da mesma, o documento ser encaminhado
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR).

14.3. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para assinatura
do Termo, contados da data de sua convocação pela Universidade ou
recebimento da correspondência postal, sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

14.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por
igual período, por solicitação just ificada da adjudicatária e aceita
pela Universidade.

15. DO PREÇO

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis conforme determina a legislação
vigente.

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA
FISCALIZAÇÃO

16.1. Os critérios de recebimento, prazo, aceitação do objeto e de
fiscalização estão previstos no Termo de Referência.

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

17.1. As obrigações das partes são as estabelecidas no Termo de
Referência.

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados a part ir da data final do período de adimplemento a que se
referir, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicadas pela Licitante Vencedora.

18.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o
“atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
pert inentes ao fornecimento, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação
da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
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penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que
a Licitante Vencedora providencie as medidas saneadoras.

18.3.1. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a Universidade.

18.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como
emitida a ordem bancária para pagamento.

18.5. Antes de cada pagamento a Licitante Vencedora, será realizada
consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

18.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade
da Licitante Vencedora, será providenciada sua advertência, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa.

18.6.1. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério da Universidade.

18.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, a Universidade deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Licitante
Vencedora, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pert inentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos. 

18.8. Persist indo a irregularidade, a Universidade deverá adotar as
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrat ivo correspondente, assegurada à Licitante Vencedora a ampla
defesa.

18.9. Havendo a efet iva execução do objeto, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso
a Licitante Vencedora não regularize sua situação junto ao SICAF. 

18.10. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente just ificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da Universidade, não será rescindido o contrato em
execução com a Licitante Vencedora inadimplente no SICAF.

18.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.

18.12. A Licitante Vencedora regularmente optante pelo Simples
Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

18.13. Considerando que a Universidade Federal de Uberlândia efetua
seus pagamentos por meio de Ordem Bancária, fica
expressamente PROIBIDA a emissão de Duplicatas em seu nome, sendo que,
caso haja PROTESTO EM CARTÓRIO, caberá à Universidade a aplicação de
sanções previstas neste Edital e seus anexos e pedido de indenização por
danos eventualmente decorrentes do Protesto.

18.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que
a Licitante Vencedora não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
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a Licitante Vencedora não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto,
fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela
Contratante, entre a data do vencimento e o efet ivo adimplemento da parcela,
é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

  EM = I x N x VP, sendo:

  EM = Encargos moratórios;

  N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento;

  VP = Valor da parcela a ser paga.

  I = Índice de compensação f inanceira = 0,00016438, assim apurado:

  I= (TX)   I=    (6 / 100)    
                           365
  I=0,00016438
  TX= Percentual da taxa anual = 6%

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrat iva, nos termos da Lei nº 10.520, de
2002, a licitante/adjudicatária que:

19.1.1. não aceitar ret irar a nota de empenho, ou não assinar o termo de
contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

19.1.2. apresentar documentação falsa;

19.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

19.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.5. não mantiver a proposta;

19.1.6. cometer fraude fiscal;

19.1.7. comportar-se de modo inidôneo.

19.1.7.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa quanto às condições de part icipação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre as licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

19.2. A licitante/adjudicatária que cometer qualquer das infrações
discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

19.2.1. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor est imado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta da Licitante;

19.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

19.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a
sanção de impedimento.

19.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrat ivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa da
licitante/adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666,
de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

19.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,



Edital 2 (0006981)         SEI 23117.000173/2017-72 / pg. 16

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Universidade, observado o princípio da
proporcionalidade.

19.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

19.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas no Termo de Referência.

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE
ESCLARECIMENTO

20.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

20.2. A impugnação deverá ser por petição dirigida ou protocolada no
endereço Av. João Naves de Ávila, nº 2121, Térreo, Bloco 3P “Reitoria”, Sala da
Comissão Permanente de Licitações.

20.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas.

20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realização do certame.

20.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório
deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico
via internet, no endereço indicado neste Edital.

20.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os
prazos previstos no certame.

20.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo
Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão
disponíveis para consulta por qualquer interessado.

21. DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO

21.1. A critério da Universidade, as quantidades constantes do presente
processo, em razão de fatos supervenientes, poderão sofrer acréscimos ou
supressões de até 25% do valor inicialmente adjudicado, com fulcro no § 1º, do
Art. 65, da Lei nº 8.666/93, salvo a supressão decorrente de acordo celebrado
entre as partes.

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente
que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário pelo Pregoeiro. 

22.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

22.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à
contratação.

22.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
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em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Universidade, o princípio da isonomia, a finalidade
e a segurança da contratação.

22.5. As licitantes assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Universidade não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo licitatório.

22.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

22.6.1. Só se iniciam e vencem prazos em dias de expediente
na Universidade.

22.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não
importará o afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento
do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste
Edital.

22.9. O Edital está disponibilizado nos endereços eletrônicos
www.licitacoes.ufu.br e www.ufu.br/sei/producao (no link publicações
eletrônicas).

22.9.1. Considerando a possibilidade de ret irada eletrônica deste Edital, o
qual se encontra disponível no site: www.comprasgovernamentais.gov.br,
prevalecerá, em caso de divergência, o Edital adquirido no site
da Universidade, nos endereços eletrônicos mencionados no item 22.9. deste
Edital.

22.10. A descrição detalhada do(s) item(ns) consta(m) do Termo de
Referência, tendo as Licitantes interessadas em part icipar desta Licitação, que
analisá-los cuidadosamente, pois que, em caso de divergência entre o mesmo e
a especificação divulgada pelo site: www.comprasgovernamentais.gov.br,
prevalecerá à descrição do Termo de Referência para efet ivação da compra.

22.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, o Termo de
Referência e a minuta da Carta Contrato. 

Documento assinado eletronicamente por Luiz Roberto Souza Vieira,
Diretor(a), em 17/08/2017, às 12:11, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0006981 e o código CRC EDD5C352.

 

Referência: Processo nº 23117.000173/2017-72 SEI nº 0006981

file:///home/sei_sip/sei/upload/www.comprasgovernamentais.gov.br
file:///home/sei_sip/sei/upload/www.comprasgovernamentais.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Setor de Licitações

Avenida João Naves de Avila, 2121 - Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP
38400-902

Telefone: +55 (34) 3239-4902 - www.ufu.br - dilic@proplad.ufu.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 23117.000173/2017-72

 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de mobiliário em geral, conforme descrição e
quantidades do item 13.2. deste Termo e demais condições e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.

1.2. Faz parte ainda deste Termo o " croqui" de número (0002687),
referente ao item 9 do processo em pauta.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Razão da necessidade da aquisição: A presente aquisição objetiva
atender às necessidades operacionais das unidades requisitantes, conforme
justificat ivas constantes nas respectivas Solicitações de Compras.

2.2. O quantitat ivo demandado: A just ificat iva para o quantitat ivo
demandado consta nas respectivas Solicitações de Compras.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS / MÉTODOS E
ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO

3.1. Nos termos do art. 1º, da Lei 10.520/2002, o objeto deste termo
caracteriza-se por "bem comum", visto ser possível descrevê-lo de forma
objetiva e clara podendo ser adquirido pelo MENOR PREÇO sem afetar a análise
da qualidade do objeto licitado ou importe prejuízos ao interesse público, assim
a Universidade adotou a regra geral da licitação, na modalidade também regra,
Pregão Eletrônico.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

4.1. A(s) Licitante(s) Vencedora(s) se obriga(m) a fornecer todos os
bens que lhe forem adjudicados no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos,
contados a part ir da confirmação da compra por meio de recebimento da Nota
de Empenho.

4.2. Os bens deverão ser entregues em remessa única, na Divisão de
Patrimônio da Universidade Federal de Uberlândia, no seguinte endereço: Av.
Amazonas, nº 2.210, Campus Umuarama, Uberlândia-MG, fone para contato:
34.3225-8174 ou 34.3225-8192, de segunda a sexta feira, em dias úteis, no
horário de: 8h00min às 11h00min e das 14h00min às 16h00min.

4.3. O mobiliário será recebido por meio de uma Comissão devidamente
designada para este fim, que fará o acompanhamento e fiscalização, mediante
termo circunstanciado e assinado pelas partes, na forma seguinte:

4.3.1. Provisoriamente, assim que concluída a entrega total do objeto
adjudicado, para efeito de posterior verificação de conformidade dos mesmos
com as especificações da Proposta, da Nota de Empenho e  da Carta Contrato;

4.3.2. Definitivamente, assim que concluída a verificação da conformidade
do mobiliário quanto à sua configuração e funcionamento, e, consequente
aceitação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

4.4. Se, após o recebimento provisório, se constatar que o mobiliário foi
entregue em desacordo com a Proposta apresentada e Nota de Empenho, fora
de especificação ou incompletos, será feito a notificação por escrito
à Licitante Vencedora, e, então, serão interrompidos os prazos de
recebimento.

4.5. Quando da entrega dos mobiliários, a Licitante Vencedora terá
que comunicar à Divisão de Patrimônio da Universidade, com prazo de
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, permit indo a esta se organizar
para efetuar o recebimento previsto no Edital.

4.6. No ato da realização da entrega provisória, os mobiliários deverão
estar acondicionados individualmente, contendo sistema de proteção interna, e
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estar acondicionados individualmente, contendo sistema de proteção interna, e
as embalagens deverão conter todas as informações de procedência e de
fabricação.

4.6.1. Em se tratando de equipamento não nacionalizado, a Licitante
deverá apresentar cópia autenticada da declaração de importação e da CI; e

4.6.2. Em se tratando de equipamento nacionalizado, deverá apresentar
cópia autenticada da Nota Fiscal do fabricante ou distribuidor, onde foi
adquirido o equipamento a ser entregue e o Cert ificado de Qualidade do
fabricante.

4.7. Uma vez entregues os equipamentos, iniciar-se-á a etapa de
verificação, que compreenderá os seguintes procedimentos:

4.7.1. A Licitante Vencedora procederá a desembalagem, instalação
provisória e at ivação dos equipamentos, para a realização dos testes de
recepção, na presença e supervisão da Comissão de Recebimento.

4.7.2. Cada mobiliário será verificado pela Universidade, por meio da(s)
Comissão(ões) designada(s) para este fim, conjuntamente com o responsável
técnico da Licitante Vencedora, de acordo com as característ icas técnicas
descritas na Proposta apresentada e demais documentos deste Processo,
sendo posteriormente aferida a conformidade e atestado por escrito o seu
perfeito funcionamento.

4.8. Um determinado equipamento será inteiramente recusado
pela Universidade, nas seguintes condições:

4.8.1. Caso tenha sido entregue com as especificações diferentes das
contidas na Proposta apresentada e demais Documentos deste Processo.

4.8.2. Caso apresente defeito em qualquer de suas partes ou
componentes, durante os testes de conformidade e verificação.

5. SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA

5.1. A Licitante Vencedora deverá prestar Assistência Técnica durante
todo o período de garantia, no recinto da Universidade, salvo apenas quando a
execução do serviço comprovadamente exigir remover o equipamento para o
laboratório da Licitante Vencedora, por sua conta e risco, mediante
autorização escrita fornecida pela Divisão de Manutenção em Equipamentos
da Universidade, respeitando os seguintes prazos:

5.2. Para iniciar o atendimento de Assistência Técnica: máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contadas da comunicação do defeito, por escrito, pela
Divisão de Manutenção em Equipamentos da Universidade;

5.2.1. Para concluir os reparos: máximo de 10 (dez) dias úteis, a part ir da
comunicação referida no item acima.

5.3. Decorrido os prazos estabelecidos acima e não tendo sido
reparado(s) o(s) defeito(s), a Licitante Vencedora será obrigada a substituir
o bem defeituoso por outro idêntico e em perfeito funcionamento, de sua
propriedade, até a conclusão dos reparos.

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1. São obrigações da Universidade:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e
seus anexos;

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definit ivo;

6.1.3. Comunicar à Licitante Vencedora, por escrito, sobre imperfeições,
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja
substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Licitante
Vencedora, por meio de comissão/servidor especialmente designada(o);

6.1.5. Efetuar o pagamento à Licitante Vencedora no valor
correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos;

6.2. A Universidade não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pela Licitante Vencedora com terceiros, ainda que vinculados à
execução do objeto do presente Termo, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Licitante Vencedora, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

6.3. São obrigações da Licitante Vencedora:
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6.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

6.3.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

6.3.2.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

6.3.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os art igos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);

6.3.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.3.5. Comunicar à Universidade, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.3.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

6.4. São expressamente vedadas à Licitante Vencedora:

6.4.1. A veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver
prévia autorização da UFU;

6.4.2. A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal
da Universidade Federal de Uberlândia, durante o período de fornecimento.

7. SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Licitante
Vencedora com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa
da Universidade à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade da Licitante Vencedora, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade
da Universidade ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrat iva nos termos da Lei nº 8.666, de 1993
e da Lei nº 10.520, de 2002, a Licitante Vencedora que:

10.1.1. Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações
assumidas em decorrência da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta.

10.2. A Licitante Vencedora que cometer qualquer das infrações
discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
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10.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significat ivos para a Universidade;

10.2.2. Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por
dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de
30 (trinta) corridos;

10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

10.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
entidade ou unidade administrat iva pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.2.6. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante
Vencedora ressarcir a Universidade pelos prejuízos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº
8.666, de 1.993, a Licitante Vencedora ou profissionais que:

10.3.1. Tenham sofrido condenação definit iva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com
a Universidade em virtude de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrat ivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa
à Licitante Vencedora, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena,
bem como o dano causado à Universidade, observado o princípio da
proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

11. CONSIDERAÇÕES GERAIS

11.1. Todo e qualquer material/equipamento/serviço ofertado terão que
ser obrigatoriamente dentro das especificações solicitadas no Edital.

11.2. A part icipação do fornecedor no item implicará rigorosamente no
aceite das condições do item anterior, não sendo possível de maneira alguma o
aceite de outro material/equipamento/serviço que não seja o da descrição
solicitada no Edital e seus anexos.

11.3. Será punido rigorosamente dentro da Lei de Licitações aquele que
violar as regras e condições editalícias, bem como, ofertar material fora das
condições solicitadas.

12. DESCRIÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E VALOR REFERÊNCIA

12.1. Os custos mencionados foram pesquisados no comércio, estando os
mesmos comprovados no respectivo Processo Licitatório.

12.2. Considerando o preço de mercado apurado por esta Universidade,
temos o seguinte valor referência:

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA QUANT. UNID.

VR. REFERÊNCIA EM
REAIS R$

UNITÁRIO TOTAL

1
MESA PLÁSTICA, DE COR BRANCA, TIPO MONOBLOCO
EMPILHÁVEL, INJETADA EM POLIPROPILENO, MEDIDAS
APROXIMADAS: LARGURA 70 CM, COMPRIMENTO 70 CM
E ALTURA 72 CM .

80 PC 81,77 6541,60
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2

CADEIRA PLÁSTICA, DE COR BRANCA, MODELO BISTRÔ
SEM BRAÇO, TIPO MONOBLOCO INJETADA EM
POLIPROPILENO, RESISTENTE E EMPILHAVEL, COM
CAPACIDADE MÍNIMA DE 120 KG, CERTIFICADO PELO
INMETRO. MEDIDAS APROXIMADAS: ALT. DO ASSENTO
45 CM, ALT. DO ENCOSTO 86 CM, LARG. 39 CM E
PROFUNDIDADE 40 CM.

240 PC 40,89 9813,60

3

CADEIRA MOCHO, COM BASE GIRATÓRIA EM NYLON,
ESPUMA INJETADA NO ASSENTO E ENCOSTO, PISTÃO
A GÁS PARA REGULAGEM DA ALTURA DO ASSENTO,
BASE EM NYLON DE 280 MM, DE ESPUMA INJETADA,
COM CAPACIDADE DE CARGA DE ATÉ 110 KG, ALTURA
MÁXIMA DO ASSENTO AO CHÃO (56 CM) E ALTURA
MÍNIMA DO ASSENTO AO CHÃO (46 CM).

3 PC 192,37 577,11

4

CADEIRA GIRATÓRIA POLIPROPILENO COM BRAÇO,
REFORÇADA, ENCOSTO CÔNCAVO ANATÔMICO
MEDINDO: 470X330MM FEITO EM POLIPROPILENO
INJETADO DE ALTO IMPACTO NÃO RECICLADO COM
VÁRIOS FUROS EM FORMATO TRIANGULAR PARA
VENTILAÇÃO, NA COR AZUL. TRANSLÚCIDO COM
TRATAMENTO UV, MONTADO EM CHASSI POR
PROCESSO DE ENCAIXE VESTINDO TUBOS LATERAIS,
ASSENTO ANATÔMICO MEDINDO; 430X470 FEITO EM
POLIPROPILENO INJETADO DE ALTO IMPACTO NÃO
RECICLADO COM RUGOSIDADE ANTI-DERRAPANTE
TAMBÉM NA COR AZUL TRANSLÚCIDO COM
TRATAMENTO UF, FICADO AO CHASSI POR 6 (SEIS)
PARAFUSO SENDO 3 (TRÊS) DE CADA LADO, BASE
GIRATÓRIA EM AÇO COM 05 PATAS, COM CAPA DE
PROTEÇÃO INJETADA EM POLIPROPILENO NA COR
CINZA, RODÍZIOS DE DUPLO GIRO, INJETADOS EM
POLIPROPILENO COPOLÍMERO MAIOR RESISTÊNCIA À
ABRASÃO. SISTEMA DE REGULAGEM DE ALTURA
ATRAVÉS DE PISTÃO A GÁS. COLUNA CENTRAL EM
TUBO DE AÇO INDUSTRIAL CHAPA N.16 (1,5MM).
PROTEÇÃO TELESCÓPICA EM PVC NA MESMA COR DA
BASE, 01 PAR DE BRAÇOS REGULÁVEIS EM 06
POSIÇÕES COM INDICADORES DE POSIÇÃO ATRAVÉS
DE BOTÃO LATERAL COM MOLA DE PRESSÃO, FEITOS
EM AÇO, APOIO EM POLIPROPILENO INJETADO NA COR
CINZA, BRAÇOS FIXADOS DIRETAMENTE À BASE
ATRAVÉS DE PARAFUSO SEXTAVADO.

6 PC 281,21 1687,26

5

CADEIRA PRESIDENTE, GIRATÓRIA ESPALDAR MEDIO C/
BRAÇOS; ASSENTO E ENCOSTO C/ REGULAGEM DE
ALTURA E ESPUMA, REVESTIDA EM COURO SINTETICO;
DIMENSSÕES APROXIMADAS - ALTURA 118 CM;
LARGURA 74CM PROFUNDIDADE 64CM; PESO
APROXIMADO 17,6KG.

6 PC 834,18 5005,08

6

ARQUIVO DE AÇO PARA LÂMINAS COM CAPACIDADE
PARA 80.000 LÂMINAS, TAMANHO APROXIMADO:
123X71X50CM, COM PINTURA EM ESMALTE SINTÉTICO
TEXTURIZADO (EPÓXI), COMPOSTO POR 10 GAVETAS,
1 APARADOR DE LÂMINAS, 1 SACADOR DE SUPORTE
REMOVÍVEL, 2 CHAVES PARA TRAVAMENTO DO
ARQUIVO, COM BASE REFORÇADA COM RODAS E
PINTURA EM ESMALTE SINTÉTICO TEXTURIZADO
(EPÓXI), POSSUI DUAS RODAS FIXAS NA PARTE
TRASEIRA E DUAS RODAS MÓVEIS COM TRAVA NA
PARTE FRONTAL, FACILITA A EVENTUAL REMOÇÃO,
PROPORCIONANDO AO MESMO TEMPO PROTEÇÃO
CONTRA A UMIDADE. TAMANHO APROXIMADO DA BASE:
PROFUNDIDADE 72CM X LARGURA 52 CM X ALTURA
16CM. CADA GAVETA É COMPOSTA POR: 130
SUPORTES REMOVÍVEIS DE LÂMINAS, SENDO QUE CADA
GAVETA TEM CAPACIDADE PARA 8.000 LÂMINAS,
POSSUI UM ESPAÇO PARA ETIQUETA PARA

1 UN 6975,11 6975,11
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IDENTIFICAÇÃO DAS LÂMINAS. MANUAL DE USO E
CONSERVAÇÃO.

7

CADEIRA GIRATÓRIA POLIPROPILENO COM BRAÇO,
REFORÇADA, ENCOSTO CÔNCAVO,FEITO EM
POLIPROPILENO INJETADO DE ALTO IMPACTO NÃO
RECICLADO COM VÁRIOS FUROS EM FORMATO
TRIANGULAR PARA VENTILAÇÃO, 1 PAR DE BRAÇOS
REGULÁVEIS, BRAÇOS FIXADOS.

1 PC 281,21 281,21

8

ARMÁRIO DE AÇO TIPO ROUPEIRO COM 16 PORTAS
PEQUENAS SOBREPOSTAS. PORTAS COM PITÃO
(DISPOSITIVO PARA CADEADO), DOBRADIÇAS,
VENEZIANAS PARA VENTILAÇÃO, PÉS EM CHAPA 18,
DOBRAS DAS LATERAIS LONGITUDINAIS DE 25MM DE
ESPESSURA. CONFECCIONADA EM CHAPA DE AÇO
LAMINADA A FRIO 26 (0,45MM). TRATADO PELO
PROCESSO ANTICORROSÍVO POR FOSFATIZAÇÃO,
PINTURA EM ESMALTE SINTÉTICO, NA COR CINZA
CLARO. DIMENSÕES APROXIMADAS: EXTERNAS: 1950 X
1230 X 420MM; INTERNAS : 430 X 250 X 400MM.

1 PC 698,25 698,25

9

ESTAÇÃO DE TRABALHO - MESA EM L MESA COM
TAMPO EM "L" (OPERACIONAL), MEDIDAS 140 X 140 X 60
X 60, TAMPO CONFECCIONADO EM FIBRA DE MADEIRA
DE MÉDIA DENSIDADE (MDF) COM ESPESSURA MÍNIMA
DE 25 MM, COM TODOS OS VÉRTICES ARREDONDADOS,
E BORDAS USINADAS, REVESTIDO NA FACE SUPERIOR
EM LAMINADO DE PVC TERMO-FORMÁVEL À VÁCUO, E
NA FACE INFERIOR EM LAMINADO MELAMÍNICO DE BAIXA
PRESSÃO (BP) NA COR BEGE

3 PC 541,2 1623,60

13. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

13.1. Na Universidade Federal de Uberlândia o Termo de Referência é
elaborado pela Diretoria de Compras e Licitações, baseado na(s)
Solicitação(ões) de Compras, sendo que, as informações que não constam na(s)
mesma(s), são procedimentos padrões da Instituição, cabendo à Diretoria de
Compras e Licitações sua definição e responsabilidade.

Documento assinado eletronicamente por Luceli Costa Rodrigues
Rezende, Coordenador(a), em 07/08/2017, às 15:20, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0002802 e o código CRC 4FA18080.

Referência: Processo nº 23117.000173/2017-72 SEI nº 0002802

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Setor de Licitações

Avenida João Naves de Avila, 2121 - Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP
38400-902

Telefone: +55 (34) 3239-4902 - www.ufu.br - dilic@proplad.ufu.br
  

MINUTA DE CARTA CONTRATO

Processo nº 23117.000173/2017-72

  

 

CARTA CONTRATO Nº  XXXX/2017

Pregão Eletrônico nº  114/2017

 

1. DA CONTRATANTE:

  Razão Social:                Universidade Federal de Uberlândia

  C.N.P.J.:                        25.648.387/0001-18

  Endereço Reitoria:       Av. João Naves de Ávila, nº 2121, Bloco 3P, Reitoria, telefone:
34.3239.4855, Uberlândia-MG.

2. ENDEREÇO DE ENTREGA:

  Av. Amazonas, nº 2.210, Campus Umuarama, Uberlândia - MG, Divisão de Patrimônio da UFU,
fone: 34.3218.2355.

3. DA CONTRATADA:

  Razão Social: xxxxxx     

  C.N.P.J.: xxxxxx 

  Endereço: xxxxxx, telefone: xxxxxx   

4. DO OBJETO E DO PREÇO:

  A presente Carta tem como objeto a aquisição de mobiliário em geral, conforme
detalhamento e preços abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO QTE. UNID.
VR. EM REAIS R$

UNITÁRIO TOTAL
      

5. DA GARANTIA

5.1. A garantia deverá ser prestada pelo Fabricante do(s)
equipamento(s)/bem(ns), devendo a CONTRATADA, entregar o Termo de
Garantia quando da entrega dos mesmos;
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5.2. Caso a garantia exigida pela CONTRATANTE seja maior que a do
Fabricante, a CONTRATADA terá que assumir, nas mesmas condições, o prazo
restante, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE.

6. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

6.1. A CONTRATADA ou sua representante deverá prestar assistência
técnica durante todo o período de garantia, no recinto da CONTRATANTE,
salvo apenas quando a execução do serviço comprovadamente exigir remover o
equipamento para o laboratório da CONTRATADA, por sua conta e risco,
mediante autorização escrita fornecida pela Divisão de Manutenção em
Equipamentos da CONTRATANTE, respeitando os seguintes prazos:

6.1.1. Para iniciar o atendimento de Assistência Técnica: máximo de 48
(quarenta e oito) horas, contadas da comunicação do defeito, por escrito, pela
Divisão de Manutenção em Equipamentos da CONTRATANTE.

6.1.2. Para concluir os reparos: máximo de 10 (dez) dias úteis, a part ir da
comunicação referida no item acima.

6.2. Decorrido os prazos estabelecidos acima e não tendo sido
reparado(s) o(s) defeito(s), a CONTRATADA será obrigada a substituir o bem
defeituoso por outro idêntico e em perfeito funcionamento, de sua propriedade,
até a conclusão dos reparos.

6.2.1. Todo e qualquer item que exija instalação, os mesmos deverão ser
executados, obrigatoriamente, por empresas autorizadas pelo fabricante, nos
prazos e na forma determinados pelo Edital, seus anexos, ou Ordem de Serviços
específica, devendo a CONTRATADA entregar a comprovação quando de
entrega/instalação dos equipamentos, sendo que, o descumprimento deste
item, obrigará a CONTRATADA a prestar a garantia total, conforme exigência
no Edital e demais anexos que compõem a licitação.

7. DA VIGÊNCIA

  A vigência da presente Carta será o últ imo dia do prazo exigido para a garant ia contratual.

8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

  Cumprir na íntegra todas as exigências do Edital e seus anexos.

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PTRS: xxxxxx                                           

Elemento de Despesa: xxxxxx            

Fonte: xxxxxx                                   

Nota de Empenho: xxxxxx, datada de xxxxxx de xxxxxx de 20xxxxxx.�

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data de atestamento do documento fiscal.

10.2. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela Universidade, o valor devido deverá ser acrescido de
atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efet ivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
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até a data do efet ivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes formulas:

  EM = I x N x VP, sendo:

  EM = Encargos moratórios;

  N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento;

  VP = Valor da parcela a ser paga.

  I = Índice de compensação f inanceira = 0,00016438, assim apurado:

  I=(TX)              I= (6/100)
                                 365

  I=0,00016438

  TX= Percentual da taxa anual = 6%
 

11. DAS SANÇÕES

  As sanções referentes à execução do objeto da presente Carta são aquelas previstas no
Termo de Referência, bem como a legislação aplicável.

12. DA VINCULAÇÃO

  A presente contratação está vinculada a todo o procedimento licitatório, ou seja, ao Edital,
seus anexos, bem como a Proposta apresentada e Nota(s) de Empenho, f icando os mesmos
como parte integrante deste instrumento como se aqui est ivesse integralmente t ranscrito.

13. DA RESCISÃO

  Caberá rescisão de contrato na ocorrência de quaisquer dos mot ivos relacionados no art . 78
da Lei 8.666/93.

14. DO FORO

Fica eleito o Foro da Just iça Federal, Seção Judiciária de Uberlândia, Estado de Minas Gerais,
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ainda que modif icados os
domicílios das partes, para dirimir quaisquer questões oriundas da presente contratação.

 

Uberlândia, xxxxxx de xxxxxx de 20xxxxxx

 

       Universidade Federal de Uberlândia                              Representante Legal

 

A Carta contrato foi recebida pela Empresa xxxxxx, em   xxxxxx/xxxxxx/20xxxxxx , juntamente
com a Nota de Empenho de nº xxxxxx/20xxxxxx, no valor de R$ xxxxxx (xxxxxx).
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Carimbo / assinatura ou nome legível do representante

Empresa Contratada

C.P.F. nº xxxxxx

R.G.:  xxxxxx

Documento assinado eletronicamente por Luceli Costa Rodrigues
Rezende, Assistente em Administração, em 09/08/2017, às 16:41,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 0004089 e o código CRC AFC61D92.

Referência: Processo nº 23117.000173/2017-72 SEI nº 0004089

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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